
 

  

Rio de Janeiro, 28 de junho de 2019 | Edição nº 112   

 
  

TJRJ  |  STF  |  STJ  |  CNJ  |  TJRJ (julgados)  |  LEGISLAÇÃO  |  PORTAL DO CONHECIMENTO    

  
 

Acesse no Portal do 

Conhecimento  

 Atos oficiais   

  Biblioteca 

  Ementário  

  Precedentes    

  Publicações 

  Súmula TJRJ 

Suspensão de prazos 

 

Informativos 

  STF nº 944  

  STJ nº 649  

 

 
COMUNICADO 
 
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.916 (ADI 5916/RJ) 

 

Conforme determinado à fl. 14, do processo administrativo nº 2019-0117420, 

comunicamos a V. Decisão proferida pelo plenário do Supremo Tribunal Federal, no 

tocante a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.916, ajuizada pelo Governador do 

Estado do Rio de Janeiro contra a integralidade da Lei 7.345/16 do Estado do Rio de 

Janeiro, que “determina a inserção no Certificado de Registro Veicular – CRV da 

quilometragem exibida no hodômetro dos veículos, a cada transferência de 

propriedade, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências.”. 

 

O v/voto, assenta que: 

 

“Mediante o ajuizamento desta ação direta, busca-se a declaração de 

inconstitucionalidade, sob o ângulo formal, da Lei estadual nº 7.345, de 14 de julho de 

2016, de iniciativa parlamentar, consideradas as regras alusivas ao processo legislativo 

e à repartição de competências consagradas na Constituição Federal. 

 

A par desse aspecto, atentem para o versado no artigo 22, inciso XI, da Constituição de 1988, o qual prevê cumprir 

à União legislar, por intermédio do Congresso Nacional, sobre “trânsito e transporte”. 

 

Ao impor, ao Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro – DETRAN/RJ, obrigação no sentido da 

inclusão, no Certificado de Registro Veicular – CRV, de informações relativas à quilometragem verificada em 

hodômetro quando da “vistoria de transferência do veículo”, a serem igualmente inseridos em banco de dados 

mantido pelo Órgão visando a expedição de licenciamento anual, o legislador disciplinou matéria inequivocamente 

compreendida na noção conceitual de “trânsito”, a alcançar normas alusivas ao exercício, pela Administração, do 

Poder de Polícia concernente à emissão de documentos e à verificação da regularidade de veículos automotores. 

Tem-se circunstância a afastar a competência normativa de Estados e Municípios, observada a necessidade de 
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as diretrizes atinentes à expedição de Certificado com validade nacional revelarem-se uniformes em todo o território 

brasileiro. A ressaltar essa óptica, a União, no exercício da competência constitucionalmente reservada, editou a 

Lei federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro –, cujo artigo 131 delega ao 

Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, órgão de cúpula do Sistema Nacional de Trânsito – SNT, a atribuição 

de estipular as especificações e os modelos, bem assim os requisitos necessários à expedição dos Certificado de 

Licenciamento Anual e de Registro Veicular. 

 

A inobservância da repartição constitucional de competências legislativas e materiais implica desprezo à autonomia 

política e funcional das entidades federativas, ou seja, ao princípio federativo – artigo 1º, cabeça, da Constituição 

Federal –, eleito pelo constituinte originário como uma das cláusulas pétreas inscritas no artigo 60, § 4º, inciso I, 

da Lei Fundamental.  

 

Julgo procedente o pedido, declarando, sob o ângulo formal, a inconstitucionalidade da Lei nº 7.345, de 14 de julho 

de 2016, do Estado do Rio de Janeiro.” 

 

Íntegra da decisão  

 
Fonte: Processo Administrativo 2019-0117420 

 

 
 
NOTÍCIAS TJRJ 
 

Oficiais da PM são condenados por fraudes na aquisição de material hospitalar 

 

Petrópolis e TJRJ formalizam convênio para cobrança da dívida ativa do município 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro extingue punibilidade do publicitário Ramon Hollerbach com base em indulto 

natalino de Temer 

 

Com base no indulto natalino concedido pelo ex-presidente Michel Temer em 2017 e acolhendo parecer da 

Procuradoria-Geral da República, o ministro Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), declarou extinta 

a pena privativa de liberdade do publicitário Ramon Hollerbach Cardoso, condenado no julgamento da Ação Penal 

(AP) 470 (Mensalão). A decisão, tomada nos autos da Execução Penal (EP) 5, não alcança a pena de multa. 

 

Condenado a mais de 27 anos de reclusão pelos crimes de peculato, corrupção ativa, lavagem de dinheiro e 

evasão de divisas, Hollerbach começou a cumprir a pena em novembro de 2013. O relator deferiu a progressão 

para o regime semiaberto em abril de 2017 e para o regime aberto em abril de 2019. Após a edição do Decreto 

9.246/2017, em que o então presidente da República Michel Temer concedeu indulto natalino, a defesa requereu 

que fosse reconhecido o direito ao benefício, uma vez que ele já havia cumprido um quinto da pena e não é 

reincidente, atendendo, assim, aos requisitos do decreto. Em parecer juntado aos autos, a procuradora-geral da 
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República se manifestou pelo reconhecimento do indulto, com a consequente declaração de extinção da 

punibilidade. 

 

Em sua decisão, o relator salientou que o sentenciado preenche os requisitos objetivos e subjetivos fixados pelo 

ato presidencial relativamente à pena privativa de liberdade. Contudo, lembrou que o publicitário não tem direito 

ao indulto da pena de multa, que, no momento da progressão para o semiaberto, alcançava a cifra de R$ 5,4 

milhões. O decreto presidencial limita o valor da pena de multa passível de indulto ao valor mínimo para inscrição 

em dívida ativa da União. Em relação à pena de reclusão, a norma autoriza a concessão do indulto 

independentemente do pagamento do valor da multa. 

 

Veja a notícia no site 

 

Suspensa recomendação do CNJ sobre necessidade de observância das decisões da 

Corregedoria Nacional de Justiça 

 

O ministro Marco Aurélio concedeu medida liminar no Mandado de Segurança (MS) 36549 para suspender a 

Recomendação 38/2019, da Corregedoria Nacional de Justiça (CNJ), a qual orienta que os Tribunais de Justiça 

dos Estados e do Distrito Federal, os Regionais Federais, os Trabalhistas e os Militares deem cumprimento aos 

atos normativos e às decisões proferidas por aquele órgão, ainda que exista ordem judicial em sentido diverso, 

salvo se advinda do STF. Pela norma, as decisões judiciais em sentido contrário à orientação do CNJ, ainda que 

tenham sido cumpridas antes da publicação da recomendação, devem ser informadas pelo tribunal àquele órgão, 

no prazo de 15 dias. A não observância da orientação ensejará providências por parte do corregedor nacional de 

Justiça para o imediato cumprimento de sua ordem. Segundo o ministro Marco Aurélio, o Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ), criado pela Emenda Constitucional 45/2004, é um órgão de natureza estritamente administrativa, 

responsável pela fiscalização da atividade administrativa e financeira do Poder Judiciário. “Não o investe de função 

jurisdicional, motivo pelo qual não lhe compete, mediante atuação colegiada ou individual do corregedor, tornar 

ineficazes decisões judiciais formalizadas por juízes ou tribunais”, afirmou. O relator destacou que decisões de 

qualquer juiz ou tribunal que apreciem, anulem ou neguem implemento a decisões e atos do CNJ podem ser 

questionados por recursos e ações autônomas, considerado o devido processo legal e acionada a Advocacia-Geral 

da União, como ocorre com os atos dos mais variados órgãos e entidades da Administração Pública.  

 

“Enquanto não reformada ou invalidada, nada, absolutamente nada, justifica o descumprimento de determinação 

judicial”, frisou. Assim, o ministro Marco Aurélio, fundamentando sua decisão no grave risco para a autoridade de 

decisões judiciais, concedeu medida cautelar para suspender os efeitos da Recomendação 38/2019, da 

Corregedoria Nacional da Justiça. O MS foi impetrado pela Associação Nacional dos Magistrados Estaduais 

(Anamages). RP/CR 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro revoga liminar que permitia utilização de fogos de artifícios ruidosos na capital 

paulista 

 

O ministro Alexandre de Moraes revogou a liminar por meio da qual havia suspendido os efeitos da Lei 16.897/2018 

do Município de São Paulo, que proíbe o manuseio, a utilização, a queima e a soltura de fogos de estampidos e 
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de artifícios e de quaisquer artefatos pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso. O ministro restaurou a eficácia da lei 

após receber informações do prefeito da capital paulista e da Câmara Municipal a respeito da norma. A lei local é 

questionada no STF por meio da Arguição de Descumprimento de Fundamental (ADPF) 567, ajuizada pela 

Associação Brasileira de Pirotecnia (Assobrapi). 

 

De acordo com o relator, a preocupação do legislador paulistano não foi interferir em matérias de competência 

legislativa da União, mas implementar medida de proteção à saúde e ao meio ambiente no âmbito municipal. Prova 

disso é que na audiência pública que precedeu à edição da lei foram abordados os impactos negativos que fogos 

com efeito sonoro ruidoso causam à população de pessoas autistas e também os prejuízos acarretados à vida 

animal. Documentos apresentados ao ministro demonstram a hipersensibilidade auditiva no transtorno do espectro 

autístico, tendo em vista que 63% dos autistas não suportam estímulos acima de 80 decibéis. A poluição sonora 

decorrente da explosão de fogos de artifício pode alcançar de 150 a 175 decibéis. 

 

“A lei paulistana, assim, tem por objetivo a tutela do bem-estar e da saúde da população de autistas residente no 

município”, disse o ministro em sua reconsideração, acrescentando que a estimativa é que o Brasil tenha cerca de 

2 milhões de autistas, sendo 300 mil ocorrências no Estado de São Paulo, sendo cerca de 110 mil na capital. 

Quanto à proteção ao meio ambiente, o ministro observou que diversos estudos científicos demonstram os danos 

decorrentes do efeito ruidoso dos fogos de artifício em animais, como cavalos,  pássaros, aves e animais de 

estimação. “Essas parecem ter sido as diretrizes que nortearam o legislador paulistano na edição da norma 

impugnada”, assinalou. 

 

O relator salientou que o objetivo do legislador paulistano não foi a de proibir o manuseio, utilização, queima e 

soltura de quaisquer artefatos pirotécnicos, mas apenas daqueles que tenham efeito sonoro ruidoso. A norma 

explicitamente excetuou da proibição os chamados fogos de vista, aqueles que produzem efeitos visuais sem 

estampido, assim como os similares que acarretam barulho de baixa intensidade. 

 

“Constato, desta forma, haver sólida base científica para a restrição ao uso desses produtos como medida protetiva 

da saúde e do meio ambiente. O fato de o legislador ter restringido apenas a utilização dos fogos de artifício de 

efeito sonoro ruidoso, preservando a possibilidade de uso de produtos sem estampido ou que acarretam barulho 

de baixa intensidade, parece, em juízo preliminar, conciliar razoavelmente os interesses em conflito”, afirmou o 

ministro Alexandre. 

 

Competência municipal  

 

O ministro lembrou ainda que a proteção do meio ambiente e da saúde integram a competência material comum 

dos entes federativos e, segunda a jurisprudência do STF, admite-se que estados e municípios editem normas 

mais protetivas, com fundamento em suas peculiaridades regionais e na preponderância de seu interesse, 

conforme o caso. Por esse motivo, segundo o relator, a lei paulistana, ao proibir o uso de fogos de artifício de efeito 

sonoro ruidoso na cidade, parece ter pretendido promover padrão mais elevado de proteção à saúde e ao meio 

ambiente. 

 

Em análise preliminar do caso, o ministro Alexandre de Moraes concluiu que a lei foi editada dentro de limites 

razoáveis do regular exercício de competência legislativa pelo Município de São Paulo, devendo ser prestigiada, 

portanto, a presunção de constitucionalidade das leis. 



 

Veja a notícia no site 

 

STF julga constitucional limitação para compensação de prejuízos fiscais de empresas 

 

Por maioria dos votos, o Plenário concluiu o julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 591340, interposto contra 

decisão que considerou legal a limitação em 30% para cada ano-base do direito do contribuinte de compensar os 

prejuízos fiscais do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da base de cálculo negativa da Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). Sobre a matéria, a Corte formulou a tese de repercussão geral de que é 

constitucional a limitação do direito de compensação de prejuízos fiscais no IRPJ e da base de cálculo negativa da 

CSLL. 

 

No recurso, o Pólo Industrial Positivo e Empreendimentos Ltda. alegava que a decisão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região (TRF-4) violou os artigos 145, parágrafo 1º; 148; 150, inciso IV; 153, inciso III, e 195, inciso 

I, alínea c, da Constituição. Segundo a argumentação, as limitações impostas pelas Leis 8.981/95 e 9.065/95, cuja 

constitucionalidade é discutida no processo, configuram tributação sobre o patrimônio ou o capital das empresas, 

e não sobre o lucro ou renda, o que adultera os conceitos delineados pelo Direito Comercial e pela Constitucional.  

 

Assim, sustentou ter sido instituído verdadeiro empréstimo compulsório, pois o contribuinte desembolsa 

antecipadamente o recolhimento dos tributos para, posteriormente, recuperá-los com a compensação da base de 

cálculo negativa não utilizada. 

 

Corrente majoritária 

 

A análise do RE teve início em 29/5, com a leitura do relatório pelo ministro Marco Aurélio e, em seguida, com as 

sustentações orais dos representantes das partes e dos interessados (amici curiae). Na sessão de hoje, foram 

proferidos os votos. A maioria dos ministros negou provimento ao recurso, acompanhando o voto divergente do 

ministro Alexandre de Moraes. 

 

De acordo com ele, a limitação de 30% não viola os princípios constitucionais do direito tributário. Para o ministro 

Alexandre de Moraes, conforme a Constituição Federal, a compensação fiscal é de discricionariedade do 

Congresso Nacional, desde que respeitados os princípios relacionados ao sistema tributário. “É uma benesse ao 

contribuinte”, observou. 

 

O ministro lembrou que alguns países editam normas para auxiliar o empreendedorismo e que a legislação 

brasileira também dispõe de mecanismos para tentar, principalmente em momentos de crise, manter a 

empregabilidade e a renda. O sistema de compensação de prejuízos, que existe desde 1947, é um desses 

mecanismos, mas não há direito adquirido a ele. 

 

Ao examinar o caso, o ministro destacou que as normas questionadas configuram técnica fiscal de compensação 

de prejuízos fiscais registrados em determinado ano-base, e não de taxação de lucro não existente. “Não se pode, 

a meu ver, entender que a legislação ordinária possibilitou a taxação de renda ou lucros fictícios em patrimônio 

inexistente”, concluiu, ao citar vários precedentes, entre eles o RE 344994. Essa vertente foi acompanhada pelos 

ministros Luís Roberto Barroso, Rosa Weber, Gilmar Mendes, Luiz Fux e o presidente da Corte, Dias Toffoli. 
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Relator 

 

O relator, ministro Marco Aurélio, considerou inconstitucional a limitação e votou pelo provimento do RE para 

reformar o acórdão questionado e assentar a inconstitucionalidade dos artigos 42 e 58 da Lei 8.981/1995 e dos 

artigos 15 e 16 da Lei 9.065/1995. Segundo ele, o que se pretende com a limitação é fazer incidir tributação sobre 

a renda no próprio patrimônio do contribuinte em violação aos artigos 153, inciso III, e 195, inciso I, alínea “c”, da 

Constituição Federal. O relator também entendeu que as normas desrespeitam o princípio da capacidade 

contributiva e o princípio da anterioridade, ao verificar que esta é uma garantia do contribuinte. 

 

Para o ministro Marco Aurélio, as normas contestadas compelem o contribuinte a adimplir obrigação tributária sem 

a existência real de lucro de fato gerador. A seu ver, a medida implementada pelas leis acarreta incidência sobre 

resultados “que não necessariamente acrescem o patrimônio do recorrente, mas tão somente repõem perdas 

verificadas nos períodos anteriores”. A tributação de renda ficta, segundo ele, alcança o patrimônio do contribuinte 

e coloca em risco a manutenção da própria fonte produtora”. O relator foi seguido pelos ministros Edson Fachin e 

Ricardo Lewandowski. 

 

A tese de repercussão geral da matéria constitucional foi aprovada por maioria dos votos, vencido o ministro Marco 

Aurélio. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro garante a presas transexuais direito a recolhimento em presídios femininos 

 

O ministro Luís Roberto Barroso determinou que as presas transexuais femininas sejam transferidas para presídios 

femininos. A decisão cautelar foi tomada na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 527, 

em que a Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e Transgêneros (ABGLT) questiona decisões judiciais 

contraditórias na aplicação da Resolução Conjunta da Presidência da República e do Conselho de Combate à 

Discriminação 1/2014. A liminar, no entanto, não alcança as travestis, pois, segundo o ministro, ainda não há 

informações que permitam reconhecer, com segurança, à luz da Constituição Federal, qual é o tratamento 

adequado a ser conferido a este grupo. 

 

O artigo 1º resolução conjunta prevê a oferta de espaços de vivências específicos às travestis e aos gays privados 

de liberdade em unidades prisionais masculinas, considerando a sua segurança e sua especial vulnerabilidade. O 

artigo 4º estabelece que as pessoas transexuais masculinas e femininas devem ser encaminhadas para as 

unidades prisionais femininas, garantindo tratamento isonômico entre as mulheres trans e as demais mulheres que 

se encontrarem em privação de liberdade. No entanto, segundo a ABGLT, alguns juízos de execução penal têm 

interpretado a norma de forma a frustrar a efetivação dos direitos desses grupos a tratamento adequado no âmbito 

do sistema carcerário, resultando em violação aos preceitos fundamentais da dignidade humana, da proibição de 

tratamento degradante ou desumano e do direito à saúde de tais grupos. 

 

Vulnerabilidade 
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Em sua decisão, o ministro Barroso explicou que transexuais são as pessoas que se identificam com o gênero 

oposto ao seu sexo biológico. “São, portanto, aquelas que têm uma percepção de que seu corpo é inadequado à 

forma como se sentem, e buscam ajustá-lo à imagem de gênero que têm de si”, afirmou. As travestis, embora se 

apresentem para o mundo com o gênero oposto àquele correspondente a seu sexo biológico, não percebem seu 

corpo como inadequado. “Elas não têm aversão a seus órgãos sexuais e, portanto, não querem modificá-los”, 

ressaltou. 

 

Segundo o relator, transexuais e travestis têm em comum o pertencimento “a um grupo extremamente 

estigmatizado”, com dificuldade de permanecer na escola, de obter emprego e de receber atendimento médico em 

hospitais públicos. Em relação ao contexto carcerário, Barroso observa que o grupo sofre dupla vulnerabilidade, e 

sua necessidade de proteção é reconhecida e amparada nos Princípios de Yogyakarta, aprovados em 2007 pela 

comunidade internacional. “Trata-se, ademais, de um grupo exposto a graves situações de violência, que colocam 

em risco a sua integridade física e psíquica e a sua própria vida. Basta lembrar que o Brasil lidera o ranking mundial 

de violência contra transgêneros, cuja expectativa média de vida, no país, gira em torno de 30 anos, contra os 

quase 75 anos de vida do brasileiro médio”, apontou. 

 

No âmbito do direito constitucional brasileiro, o ministro enfatizou que o direito à não discriminação e à proteção 

física e mental das pessoas LGBTI tem amparo no princípio da dignidade humana, no direito à não discriminação 

em razão da identidade de gênero ou em razão da orientação sexual, no direito à vida e à integridade física, no 

direito à saúde, na vedação à tortura e ao tratamento desumano ou cruel. 

 

Medidas 

Em relação ao tratamento conferido às transexuais, o relator destacou que não há divergência sobre os 

estabelecimentos em que devem cumprir pena e lembrou que a Advocacia Geral da União (AGU), ao se manifestar 

nos autos, reconheceu que as transexuais femininas devem ser acolhidas em presídios femininos e que tal previsão 

já consta da resolução conjunta. “Não há, no caso, uma opção aberta ao Poder Público sobre como tratar esse 

grupo, mas uma imposição”, enfatizou. 

 

Sobre as travestis, contudo, Barroso ressaltou que não há na resolução a determinação de que cumpram prisão 

em estabelecimentos femininos, mas a indicação de que podem optar por “espaços de vivência específicos”, 

compartilhados com homossexuais. Lembrou, ainda, que houve hesitação da ABGLT sobre tratamento mais 

adequado a ser conferido a esse grupo, inclusive com aditamento à petição inicial quanto a esse ponto. Segundo 

o ministro, o direito de travestis de serem encaminhados às unidades prisionais de acordo com sua identidade de 

gênero ainda está em discussão no âmbito do Conselho Nacional de Combate à Discriminação e Promoção dos 

Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (CNCD/LGBT). “Fica claro que o tratamento a ser 

conferido às travestis está sendo objeto de reflexão e de amadurecimento pelos órgãos especializados na matéria”. 

 

Na ausência de elementos que apontem para uma solução unívoca quanto aos travestis, o ministro deferiu a liminar 

apenas para que transexuais femininas sejam transferidas para presídios femininos. A decisão será submetida a 

referendo do Plenário. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Ampliação do colegiado se aplica a agravo que reforma decisão sobre crédito em recuperação 

 

No caso de agravo contra decisão que se pronuncia sobre o crédito e a sua classificação em procedimentos de 

recuperação judicial, se o recurso for julgado por maioria, deve se submeter à técnica de ampliação do colegiado 

prevista pelo artigo 942 do Código de Processo Civil de 2015.  

 

A tese foi aplicada pela Terceira Turma ao anular acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que, 

analisando decisão de primeiro grau relativa à impugnação de créditos em uma recuperação, reformou o julgado 

por maioria de votos, mas afastou a ampliação do colegiado por entender que o julgamento dizia respeito apenas 

a um incidente processual, e não ao mérito. 

 

De acordo com o artigo 942 do CPC/2015, quando o resultado da apelação não for unânime, o julgamento terá 

prosseguimento em sessão a ser designada com a presença de outros julgadores, em número suficiente para 

garantir a possibilidade de inversão do resultado inicial. Já o parágrafo 3º, inciso II, do mesmo artigo, determina 

que a técnica de ampliação do julgamento seja aplicada também ao agravo de instrumento quando houver reforma 

da decisão que julgar parcialmente o mérito. 

 

No caso que deu origem ao recurso, empresas em recuperação apresentaram impugnação de crédito para que 

valores devidos por elas a uma companhia de energia, decorrentes de multas pela rescisão de contratos, fossem 

submetidos à recuperação judicial. O pedido foi julgado improcedente em primeira instância, mas o TJSP, por 

maioria, reformou a decisão ao julgar o agravo. 

 

Natureza declaratória 

 

O relator do recurso especial na Terceira Turma, ministro Villas Bôas Cueva, destacou que a impugnação ao crédito 

não é um mero incidente processual na recuperação judicial, mas uma ação incidental, de natureza declaratória, 

inclusive com a previsão de produção de provas e a possibilidade da realização de audiência de instrução e 

julgamento. 

 

“Sob essa perspectiva, a decisão que põe fim ao incidente de impugnação de crédito, pronunciando-se quanto à 

validade do título (crédito), seu valor e a sua classificação, é inegavelmente uma decisão de mérito”, disse o relator. 

Segundo Villas Bôas Cueva, dessa forma, o agravo de instrumento que, por maioria, reforma decisão que se 

manifesta sobre a validade e classificação do crédito se inclui na regra geral de aplicação da técnica de ampliação 

de julgamento, já que o CPC é aplicável aos procedimentos de recuperação e falência. 

 

Além disso, afirmou o relator, a decisão que põe fim ao incidente de impugnação de crédito possui natureza de 

sentença, tendo o agravo de instrumento, nesse caso, os contornos de uma apelação.    

 

Resolução de mérito 
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Na situação dos autos, o ministro ressaltou que a decisão objeto do agravo de instrumento concluiu que a multa 

decorrente da rescisão contratual não se submeteria ao plano de recuperação, julgando improcedentes os pedidos 

das empresas recuperandas e extinguindo o processo com resolução de mérito. 

 

“Houve, portanto, pronunciamento quanto à validade do crédito e sua classificação, mérito da ação declaratória, e 

não sobre questão de índole processual”, concluiu o ministro ao determinar o retorno dos autos ao TJSP para que 

seja convocada nova sessão de julgamento, nos moldes previstos pelo artigo 942 do CPC/2015. 

 

Veja a notícia no site 

 

Eletrobras terá que pagar juros de 6% sobre valores de empréstimo compulsório não 

convertidos em ações 

 

A Primeira Seção, por cinco votos a quatro, decidiu que os valores devidos pela Eletrobras em razão do empréstimo 

compulsório sobre consumo de energia elétrica – mas que não foram convertidos em ações – devem ser acrescidos 

de juros remuneratórios de 6% ao ano (conforme o artigo 2º do Decreto-Lei 1.512/1976) até a data do efetivo 

pagamento. 

 

A divergência originou-se após acórdão da Segunda Turma do STJ ter determinado que os juros em questão 

fossem calculados da mesma forma que os aplicados aos débitos judiciais – entendimento contrário ao definido 

pela Primeira Seção no julgamento do Tema 64 dos recursos repetitivos, que distinguiu os valores convertidos em 

ações do saldo remanescente. 

 

Na ocasião, a seção concluiu que, tendo havido a quitação de parte do empréstimo compulsório mediante a 

conversão dos créditos dos contribuintes em ações, o saldo remanescente deve ser remunerado nos moldes do 

Decreto-Lei 1.512/1976, ou seja, com a aplicação de juros remuneratórios de 6% até a data do efetivo pagamento 

aos consumidores. 

 

Jurisprudência consolidada 

 

Em seu voto, o ministro relator dos embargos de divergência, Gurgel de Faria, destacou que o melhor entendimento 

a ser adotado é o do repetitivo da Primeira Seção. O magistrado também demonstrou a necessidade de se fazer 

a distinção entre o saldo convertido em ações e o que não foi convertido, já que o impacto remuneratório é diferente 

em cada situação. 

 

“É preciso diferenciar os valores convertidos em ações do saldo não convertido, pois, no caso dos valores que não 

foram convertidos em ações na assembleia geral extraordinária, não ocorre a mudança de natureza do crédito. O 

credor não passa a ser acionista”, afirmou. 

 

O relator ressaltou que, quanto aos valores não convertidos em ações, a dívida permanece, aplicando-se os juros 

de 6% ao ano, percentual definido para o empréstimo compulsório. 
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https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Frepetitivos%2Ftemas_repetitivos%2Fpesquisa.jsp%3FnovaConsulta%3Dtrue%26tipo_pesquisa%3DT%26sg_classe%3DREsp%26num_processo_classe%3D1003955&data=02%7C01%7C%7Cccd10356b6c6402238d008d6fc086b48%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636973510859627135&sdata=YGTujrAkITWf83WeAPSoNIwkK%2Fs4nG8H85shGrXjqoQ%3D&reserved=0


“O credor continua credor e, portanto, sobre o seu crédito (nessa parte não convertida) incidem os critérios próprios 

do empréstimo compulsório: juros remuneratórios até que o valor seja efetivamente pago ou venha a ser convertido 

em ações, nos termos dos artigos 2º e 3º do DL 1.512/1976”, disse Gurgel de Faria. 

 

Convergência  

 

O magistrado afirmou ainda que, ao contrário das alegações da Eletrobras, a decisão do STJ no EREsp 826.809 

está de acordo com o julgamento do repetitivo, e este precedente não isenta a empresa do pagamento de juros 

remuneratórios até a quitação dos créditos. 

 

“Cumpre anotar que o precedente invocado pela Fazenda Nacional, EREsp 826.809/RS, não contraria esse 

entendimento, tendo em vista o acórdão ter concluído que ‘os juros remuneratórios (ou compensatórios) de 6% ao 

ano previstos na legislação própria do empréstimo compulsório sobre o consumo de energia elétrica devem incidir 

até [...] a data em que houve a efetiva conversão em ações, na forma dos artigos 2º e 3º do Decreto-Lei 1.512/1976, 

respectivamente’". 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

                

NOTÍCIAS CNJ 

 

Integração de informações vai facilitar diagnóstico do sistema carcerário 

 

Fonte: CNJ 

 

               

JULGADOS INDICADOS 

 

0001927-35.2019.8.19.0000 

Rel. Des. Peterson Barroso Simão 

j. 19.06.2019 e 28.06.2019  

 

Agravo de instrumento. Relação de Consumo. Empréstimo Consignado. Tutela de urgência limita os descontos em 

30% dos rendimentos do autor, policial militar aposentado. A Lei Estadual 279/79 prevê a limitação dos descontos 

na margem de 30%. Inaplicabilidade do Decreto Estadual 25.547/1999 que majorou a margem consignável para 

40%. Decreto que extrapola sua função regulamentar ao estabelecer limite superior ao previsto em lei. Tanto que 

novo decreto foi editado em 2016 com previsão de margem consignável em 30% (Decreto Estadual 45.563/2016). 

Princípio da Dignidade da Pessoa Humana. Garantia do Mínimo Existencial. Desprovimento do recurso. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: EJURIS 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FEletrobras-ter%25C3%25A1-que-pagar-juros-de-6%2525-sobre-valores-de-empr%25C3%25A9stimo-compuls%25C3%25B3rio-n%25C3%25A3o-convertidos-em-a%25C3%25A7%25C3%25B5es&data=02%7C01%7C%7Cccd10356b6c6402238d008d6fc086b48%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636973510859637143&sdata=8aBe%2BmF1p4tUGvVK3B9N7N9inBDA%2FPxnAbmHAwosFRU%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fcnj%2F89191-integracao-de-informacoes-vai-facilitar-diagnostico-do-sistema-carcerario&data=02%7C01%7C%7Cccd10356b6c6402238d008d6fc086b48%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636973510859637143&sdata=TyAYagFwPBtzJZpuLi6bImgzlpdHgkXSudXNBon4vpo%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2Fejud%2FConsultaProcesso.aspx%3FN%3D201900202189&data=02%7C01%7C%7Cccd10356b6c6402238d008d6fc086b48%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636973510859647156&sdata=8ehsN5ly7SZi0ZodjFRqPn%2B6LWwE6gnPGbPoG82WHwQ%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww1.tjrj.jus.br%2Fgedcacheweb%2Fdefault.aspx%3FUZIP%3D1%26GEDID%3D0004E687C924537C1587DD007E13D6F1F672C50A3C1F2337%26USER%3D&data=02%7C01%7C%7Cccd10356b6c6402238d008d6fc086b48%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636973510859657164&sdata=J85opPfy%2FerTGOfdYuyHWQzE6iFHVrH3PsnwqFkP9XU%3D&reserved=0


 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Federal  nº 9.893, de 27.6.2019 - Dispõe sobre o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa. 

 

Decreto Federal nº 9.890, de 27.6.2019 - Dispõe sobre o Conselho Nacional de Secretários de Segurança 

Pública. 

 

Decreto Federal nº 9.887, de 27.6.2019 - Dispõe sobre a Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho 

Escravo.  

 

Decreto Federal nº 9.883, de 27.6.2019 - Dispõe sobre o Conselho Nacional de Combate à Discriminação. 

 

Decreto Federal nº 9.882, de 27.6.2019 - Altera o Decreto nº 8.573, de 19 de novembro de 2015, que dispõe 

sobre o Consumidor.gov.br, sistema alternativo de solução de conflitos de consumo. 

 

Decreto Federal nº 9.877, de 27.6.2019 - Altera o Decreto nº 8.614, de 22 de dezembro de 2015, para dispor 

sobre o Comitê Gestor da Política Nacional de Repressão ao Furto e Roubo de Veículos e Cargas. 

 

Decreto Federal nº 9.876, de 27.6.2019 - Altera o Decreto nº 9.489, de 30 de agosto de 2018, para dispor 

sobre o Conselho Nacional de Segurança Pública e Defesa Social, a Comissão Permanente do Sistema de 

Acompanhamento e Avaliação das Políticas de Segurança Pública e Defesa Social e o Conselho Gestor do 

Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, Prisionais, de Rastreabilidade de Armas e Munições, de 

Material Genético, de Digitais e de Drogas. 

 

Decreto Federal nº 9.875, de 27.6.2019 - Dispõe sobre o Conselho Nacional de Combate à Pirataria e aos 

Delitos contra a Propriedade Intelectual. 

 

Decreto Federal nº 9.871, de 27.6.2019 - Dispõe sobre o Comitê Gestor da Política Nacional de Atenção às 

Mulheres em Situação de Privação de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional. 

 

Decreto Federal nº 9.870, de 27.6.2019  - Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos 

Cargos em Comissão do Gabinete de Intervenção Federal no Estado do Rio de Janeiro e remaneja cargos em 

comissão. 

 

Decreto Federal nº 9.866, de 27.6.2019  - Institui o Fórum Nacional de Ouvidores do Sistema Único de 

Segurança Pública. 

 

Fonte: Planalto 

 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2019%2FDecreto%2FD9893.htm&data=02%7C01%7C%7Cccd10356b6c6402238d008d6fc086b48%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636973510859657164&sdata=g1a%2BhDmmhGpHNOEtfSPAdBFIlZK8sLthkFFLIMRgdDM%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2019%2FDecreto%2FD9890.htm&data=02%7C01%7C%7Cccd10356b6c6402238d008d6fc086b48%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636973510859667167&sdata=Gmqb452FZfekwndeOYoTN4YbVJVoPixW66BmgodaHqk%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2019%2FDecreto%2FD9887.htm&data=02%7C01%7C%7Cccd10356b6c6402238d008d6fc086b48%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636973510859677175&sdata=AQVwNV72RclNlLplBIlPbinT02j8I%2BhrDPmzGNyjRyw%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2019%2FDecreto%2FD9883.htm&data=02%7C01%7C%7Cccd10356b6c6402238d008d6fc086b48%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636973510859677175&sdata=wjgK3p7GMIlmJJhEv4Ixt2FmRaC6%2BS1oYAyTpmtxyds%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2019%2FDecreto%2FD9882.htm&data=02%7C01%7C%7Cccd10356b6c6402238d008d6fc086b48%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636973510859687183&sdata=bQ7X17rradw0ZYClemXWe7ZM%2FIrKJXDeVcGr7fqcqxs%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2019%2FDecreto%2FD9877.htm&data=02%7C01%7C%7Cccd10356b6c6402238d008d6fc086b48%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636973510859697191&sdata=skB8%2BRJ9bFhVVnCkgm2NZw8O3rQOOTcos8Vr%2FbokF24%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2019%2FDecreto%2FD9876.htm&data=02%7C01%7C%7Cccd10356b6c6402238d008d6fc086b48%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636973510859697191&sdata=gk%2BFzYUnGWca2zLdmJuTTjezSr3hSIeqsKwDEH6R%2BCM%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2019%2FDecreto%2FD9875.htm&data=02%7C01%7C%7Cccd10356b6c6402238d008d6fc086b48%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636973510859707203&sdata=8NvKG3RWgHNU3WXrPTd08spaRazTQpdP5L3P8qxM0lg%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2019%2FDecreto%2FD9871.htm&data=02%7C01%7C%7Cccd10356b6c6402238d008d6fc086b48%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636973510859717203&sdata=njriZmka6Kux2chYHl0HUcMKpTlcl0%2BbDT%2Fvj26KEY4%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2019%2FDecreto%2FD9870.htm&data=02%7C01%7C%7Cccd10356b6c6402238d008d6fc086b48%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636973510859717203&sdata=FxkRFfh9xSfFivPb5uofMVlz6Fmq7MsZB21kHSZdv6k%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2019%2FDecreto%2FD9866.htm&data=02%7C01%7C%7Cccd10356b6c6402238d008d6fc086b48%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636973510859727219&sdata=kDtmxEVhpm3S8wjLXgfGQYmDuVTAn7rlM3cF5zbnQnw%3D&reserved=0


 

 

 

 

 

 

 

               

            

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

  

  

      

mailto:sedif@tjrj.jus.br

